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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

(Pregão eletrônico para contratação de prestação de serviço contínuo com dedicação de mão-

de-obra exclusiva) 

PREGÃO Nº ....../20... 
(Processo Administrativo n° 00588.001112/2022-48) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de vigilância armada, com 

fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, no Ed Sede da Advocacia-Geral da 

União (AGU) em Porto Alegre/RS, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

GRUPO ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO ENDEREÇO 

1 

1 

24.015 

01 (um) posto de vigilância armada 12 
(doze) horas diurnas, de segunda-feira a 

domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em 
turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas 

Rua Mostardeiro, 483 – 
Bairro Moinhos de Vento – 

Porto Alegre/RS – CEP 
90430-001 

2 

01 (um) posto de vigilância armada 12 
(doze) horas noturnas, de segunda-feira a 
domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em 
turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas 

3 

01 (um) posto de vigilância armada 12 
(doze) horas diurnas, de segunda-feira a 
sexta-feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes 
em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) 

horas 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum com dedicação de mão de obra 

exclusiva. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 

1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares (Item 2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE), apêndice 

deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares (Item 6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO), 

apêndice deste Termo de Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e com fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em 

sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 

de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do 

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Os serviços de vigilância armada enquadram-se como serviços continuados, com 

fornecimento de mão-de-obra em regime de dedicação exclusiva; 

5.1.2. O contrato resultante deste processo licitatório poderá ser rescindido a qualquer 

momento, mediante escolha e justificativa da Administração, com aviso prévio a 

partir de 30 (trinta) dias, caso surja a possibilidade de mudança da forma de 

prestação do serviço, conforme estudos de viabilidade a serem desenvolvidos 

pela SAD/RS.  

5.1.3. Os serviços de vigilância armada deverão ser prestados por empresa e 

profissionais qualificados nos termos da Lei nº 7.102/83, regulamentada pelo 

Decreto nº 89.056/83. 

5.1.4. A contratada deverá disponibilizar profissionais que se enquadram à respectiva 

categoria de ocupação, nº 5173-30, considerando a Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho: 

CÓDIGO CBO 5173-30 – VIGILANTE   

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA 

Vigiam, de forma ativa, dependências e áreas públicas e privadas com a finalidade 
de prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e munições e 
outras irregularidades. Zelam pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo 
cumprimento das leis e regulamentos realizando rondas e monitorando câmeras e 
sistemas de alarme; recepcionam e controlam a movimentação de pessoas em áreas 
de acesso livre e restrito; fiscalizam pessoas, cargas e patrimônio, revistando 
pessoas e veículos; escoltam pessoas e mercadorias; vigiam parques e reservas 
florestais, combatendo inclusive focos de incêndio. Comunicam-se via rádio ou 
telefone e prestam informações ao público e aos órgãos competentes. 
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CONDIÇÕES 
GERAIS DE 
EXERCÍCIO 

São, em geral, assalariados, com carteira assinada, que atuam em estabelecimentos 
diversos de defesa e segurança e de transporte terrestre, aéreo ou aquaviário. 
Podem trabalhar em equipe ou individualmente, com supervisão permanente, em 
horários diurnos, noturnos, em rodízio de turnos ou escala. Trabalham em grandes 
alturas, confinados ou em locais subterrâneos. Estão sujeitos a risco de morte e 
trabalham sob pressão constante, expostos a ruídos, radiação, material tóxico, 
poeira, fumaça e baixas temperaturas 

FORMAÇÃO E 
EXPERIÊNCIA 

O exercício das ocupações requer ensino médio completo, exceto agente de 
proteção de aeroporto e vigilante que têm como requisito o ensino fundamental. 
Todas as ocupações requerem formação profissionalizante básica de duzentas a 
quatrocentas horas. Os vigilantes passam por treinamento obrigatório em escolas 
especializadas em segurança, onde aprendem a utilizar armas de fogo. A(s) 
ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação 
profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados 
pelos estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005. 

COMPETÊNCIAS 
PESSOAIS 

Demonstrar atenção; Trabalhar em equipe; Demonstrar autocontrole; Demonstrar 
pró-atividade; Demonstrar iniciativa; Demonstrar capacidade de contornar situações 
adversas. 

5.1.5. A empresa a ser contratada deverá contratar profissionais para a prestação dos 

serviços, sem prejuízo de outras determinações normativas, com as seguintes 

qualificações e conhecimentos:  

5.1.5.1. Curso de Formação de Vigilante;  

5.1.5.2. Curso de Extensão em equipamentos não letais-I - CENL-I;  

5.1.5.3. Registro Profissional no Departamento de Polícia Federal;  

5.1.5.4. Reciclagem de formação profissional, consoante normatizações do 

Departamento de Polícia Federal;  

5.1.5.5. Aptidão física e mental; e 

5.1.5.6. Atestado de antecedentes civil e criminal. 

5.1.6. A contratada deverá manter nos postos de trabalho apenas vigilantes com a 

carteira Nacional de Vigilante (CNV) válida, cujo porte é obrigatório em serviço. 

5.1.7. A contratada deverá manter os profissionais, durante a execução dos serviços, 

devidamente uniformizados, identificando-os mediante crachás. 

5.1.8. A empresa a ser contratada deverá possuir profissionais treinados e capacitados 

para o desenvolvimento das atividades, de forma a garantir a eficiência e eficácia 

do trabalho bem como a integridade das pessoas, do ambiente e dos 

equipamentos. 

5.1.9. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos 

serviços, considerando o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e a Lei nº 

12.305, de 2 de agosto de 2010, conforme dispõe o item 6 – Critérios de 

Sustentabilidade, deste Termo de Referência. 

5.1.10. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato. 
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5.1.10.1.  A contratada deverá informar nome completo, telefone e e-mail para 

contato com o Preposto indicado. 

5.1.10.2. O preposto não deverá fazer parte do quadro de funcionários indicados 

para atender os postos de trabalho na Contratante. 

5.1.11. A contratada possibilitará a fiscalização pela Contratante quanto à distribuição, 

controle e supervisão dos recursos humanos alocados para atendimento deste 

contrato. 

5.1.12. A contratada deverá observar a legislação trabalhista relativa à jornada de 

trabalho, às normas coletivas da categoria profissional e as normas internas de 

segurança e saúde do trabalho. 

5.1.13. Será dispensada a fase de transição contratual para transferência de 

conhecimento entre equipes, visto que as rotinas de trabalho serão definidas 

entre a contratada e contratante em reunião prévia de alinhamento para o início 

da execução dos serviços, após a assinatura do contrato. 

5.1.13.1. A transição contratual deverá ocorrer à 00:00h do primeiro dia da 

vigência do contrato. 

5.1.13.2. Deverá ocorrer a transferência de informações entre equipes, quando 

da troca de turno após o final do contrato atual e início do novo contrato. 

5.1.14. A contratada deve estar devidamente habilitada pelos órgãos de controle e 

fiscalização da atividade. 

5.1.15. A contratada deve oferecer proposta que atenda aos parâmetros definidos para 

o objeto da licitação e apresentar preço compatível com a finalidade estabelecida. 

5.1.16. A contratada deverá fazer uso consciente dos recursos colocados à disposição 

pela Administração. 

5.1.17. O quadro com soluções de mercado encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares (Item 5 – LEVANTAMENTO DE 

MERCADO), apêndice deste Termo de Referência. 

5.1.18. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite 

de 60 (sessenta) meses, com base no inc. II do art. 57, da Lei nº 8.666. 

5.1.19. As rotinas de trabalho serão definidas entre a contratada e contratante em 

reunião prévia de alinhamento para o início da execução dos serviços, após a 

assinatura do contrato. 

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 

celebração do contrato. 

5.3. Não estão previstas necessidades de deslocamentos para a execução do objeto desta 

contratação, visto que o serviço deverá ser executado in loco. 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO/RS  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópicos específicos dos 

Estudos Técnicos Preliminares (Item 4.17 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO e Item 14 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS), apêndice deste Termo 

de Referência. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 (oito) horas às 17 (dezessete) horas. 

7.1.1. A relação dos endereços em que devem ser prestados os serviços de vigilância 

armada constam listados no item 8.1.1. deste Termo de Referência. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.2.2. Optando o licitante por realizar a visita, esta será atestada pela Administração 

nos autos, observando a alínea “c” do item 2.4, do anexo V da IN SEGES/MPOG 

nº 05/2017. 

7.2.3. Todas as informações necessárias para que a empresa tenha condições de bem 

elaborar sua proposta estão contidas neste Termo de Referência. 

7.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7.4.1. No Encarte II deste Termo de Referência é apresentado um modelo da 

Declaração de Vistoria, que deverá ser assinada pelo responsável pelo 

acompanhamento e pelo representante da empresa responsável pela vistoria 

técnica, fazendo este documento, parte da documentação a ser acostada aos 

autos da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução dos serviços será a partir da assinatura do contrato, na forma que segue: 

8.1.1. Os serviços serão prestados nas Unidades da Advocacia-Geral da União no 

Edifício Sede em Porto Alegre/RS, conforme condições, quantidades e endereços 

estabelecidos na tabela abaixo: 

ENDEREÇO QUANTIDADE DESCRIÇÃO 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO/RS  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rua Mostardeiro, 483 – 
Bairro Moinhos de Vento – 

Porto Alegre/RS – CEP 
90430-001 

01 (um) posto de 
vigilância armada 

01 (um) posto de vigilância armada 12 (doze) 
horas diurnas, de segunda-feira a domingo, 

envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 
(doze) x 36 (trinta e seis) horas 

01 (um) posto de 
vigilância armada 

01 (um) posto de vigilância armada 12 (doze) 
horas noturnas, de segunda-feira a domingo, 

envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 
(doze) x 36 (trinta e seis) horas 

01 (um) posto de 
vigilância armada 

01 (um) posto de vigilância armada 12 (doze) 
horas diurnas, de segunda-feira a sexta-feira, 
envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 

(doze) x 36 (trinta e seis) horas 

8.1.2. A contratada deverá cumprir as jornadas de 12 (doze) horas ininterruptas, diurnas e noturnas, 

conforme apresentado na tabela acima. 

8.1.3. Os empregados da contratada ficarão à disposição nas dependências da Contratante durante a 

prestação dos serviços.  

8.1.4. A prestação dos serviços deverá obedecer aos horários pré-estabelecidos, podendo a 

Contratante alterá-los a qualquer tempo, de acordo com suas necessidades, inclusive para 

atendimento de demandas aos sábados, domingos, feriados e horários fora do expediente 

normal de trabalho, excepcionalmente, quando necessário, nas dependências das Unidades da 

AGU.  

8.1.5. Não estão previstas necessidades de deslocamentos para a execução do objeto desta 

contratação, visto que o serviço deverá ser executado in loco. 

8.1.6. A CONTRATADA deverá manter o posto coberto em tempo integral, devendo providenciar 

substituição imediata no caso de possíveis faltas dos colaboradores escalados, mantendo no 

posto profissional habilitado até que ocorra a rendição, não sendo permitida a prorrogação da 

jornada de trabalho (dobra). 

8.1.6.1. A contratada deverá atender de imediato às solicitações da Fiscalização 

Contratual de substituição da mão de obra, entendida como inadequada para a prestação dos 

serviços. 

8.1.6.1.1. A contratada deve impedir que a mão de obra que cometa falta disciplinar, 

qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da 

Contratante.  

8.1.7. O vigilante deverá cumprir as atividades elencadas abaixo, sem prejuízo de outras 

responsabilidades previstas em normas específicas:  

8.1.7.1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo 

Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessárias; 

8.1.7.2. Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia 

de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da 

instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;  

8.1.7.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, 

adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem 

como as que entender oportunas;  
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8.1.7.4. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente 

autorizadas e identificadas;  

8.1.7.5. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o 

motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus 

carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;  

8.1.7.6. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da 

rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada 

nas instalações e suas imediações;  

8.1.7.7. Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento 

entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da 

Administração;  

8.1.7.8. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial 

dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, 

inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;  

8.1.7.9. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o 

término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em 

documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;  

8.1.7.10. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, 

sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável 

pela instalação;  

8.1.7.11. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao 

responsável pela instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência;  

8.1.7.12. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, 

que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;  

8.1.7.13. Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens 

de servidores, de empregados ou de terceiros;  

8.1.7.14. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da 

Administração verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e 

providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da 

tranquilidade;  

8.1.7.15. Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado e com aparência 

pessoal adequada;  

8.1.7.16. Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus 

afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros 

não autorizados;  

8.1.7.17. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a 

frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que 

estiver prestando seus serviços;  

8.1.8. A aferição de resultados será realizada com o auxílio do Instrumento de Medição de Resultados 

(IMR), previsto no item 17 – DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA 

FATURAMENTO deste Termo de Referência, no qual, mensalmente, os fiscais responsáveis por 
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cada local de prestação do serviço avaliam de forma qualitativa quantitativa os serviços 

contratados. 

8.1.9. No que diz respeito à participação de consórcios, o objeto da presente licitação não possui alta 

complexidade ou vulto, motivo pelo qual fica vedada a participação de consórcios. 

8.1.10. Quanto à participação de cooperativas, o serviço a ser contratado não possibilita a execução 

com autonomia pelos cooperados nem a gestão operacional compartilhada ou em rodízio, razão 

pelo qual fica vedada a participação de cooperativas. 

8.1.11. A contratada deverá providenciar, quando for o caso, através de profissional competente e 

devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, perícia que comprove a incidência 

de insalubridade, atestando o grau da mesma (máximo, médio ou mínimo), bem como se a 

atividade apontada como insalubre consta nas relações das NR-15 e NR-16 do Ministério do 

Trabalho e Emprego. 

8.1.11.1. O pagamento do adicional de insalubridade fica condicionado à: 

8.1.11.1.1. Realização da perícia; 

8.1.11.1.2. Entrega do laudo pericial; e 

8.1.11.1.3. Validação do laudo pelo setor competente da CONTRATANTE. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar a todos os 

profissionais vigilantes contratados os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua 

substituição quando necessário; 

9.1.1. 01 (um) revólver calibre 38 (trinta e oito) com cano de 4 (quatro) polegadas e 

capacidade de 6 (seis) munições;  

9.1.2. 01 (um) carregador tipo “speed loader” ou “jet loader”; 

9.1.3. 01 (um) cassetete, tipo tonfa em corpo único ou maciço;  

9.1.4. 01 (um) colete balístico com placas rígidas de proteção balística Nível II-A; 

9.1.5. 12 (doze) munições, sendo 6 (seis) acondicionadas na própria arma e as 6 (seis) 

sobressalentes no carregador; 

9.1.6. 01 (um) cinto tático guarnição completo, com compartimentos para laterna e 

jetloader, com porta tonfa e coldre de arma; 

9.1.7. 01 (um) apito com cordão, 

9.1.8. 02 (dois) livros de ocorrências; 

9.1.9. 01 (uma) lanterna elétrica recarregável, 12 volts, cor preta; 

9.1.10. 01 (um) cofre para armamento; 

9.2. A contratada disponibilizará um cofre para o posto com jornada diurna de 12x36 horas de 

segunda-feira a sexta-feira, para a guarda dos equipamentos e armamento quando não 

estiverem em uso, conforme prevê o art. 137 da Portaria 3233/2012 – DG/DPF. 
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9.3. Os armamentos, munições e equipamentos acima previstos deverão estas sempre em 

condições de uso e ser integralmente fornecidos pela CONTRATADA. 

9.3.1. A contratada deverá apresentar à Contratante a relação de armas e cópias 

autenticadas dos respectivos Registro de Arma e Porte de Arma, que serão utilizadas pela mão 

de obra nos postos. 

9.3.2. A contratada deverá oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo 

permitido em hipótese alguma o uso de munições recarregadas. 

9.3.2.1. A CONTRATADA deverá substituir, a cada 06 (seis) meses, toda a 

munição disponibilizada por munição nova. 

9.3.3. A CONTRATADA deverá observar a validade do colete balístico e realizar a 

substituição antes do final do prazo do seu vencimento. 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10.1.1.1. Os valores dos pisos salariais utilizados para apuração dos custos dos 

profissionais foram extraídos da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) MR052640/2021, 

número de registro no MTE: RS003993/2021. 

10.1.2. Por tratar-se de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, as 

empresas Licitantes deverão apresentar suas propostas com a abertura de 

Planilha de Formação de Custos com a opção de lucro presumido ou lucro real.  

10.1.2.1. Em observância às características de trabalho definidas pelo Código Brasileiro 

de Ocupações do Ministério do Trabalho para o código 5173-30 - Vigilante, os profissionais 

indicados pela Contratada para a prestação dos serviços, objeto deste processo de 

contratação, deverão ter, pelo menos, ensino fundamental completo e experiência profissional 

comprovada em execução de serviços de vigilância armada de no mínimo 1 (um) ano. A 

experiência do profissional poderá ser confirmada através do registro em carteira de trabalho 

ou declaração emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

11. UNIFORMES 

11.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças 

para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, 

observando o disposto nos itens seguintes: 

11.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

11.2.1. Camisa, manga longa – 02 (duas) unidades;  

11.2.2. Camisa, manga curta – 02 (duas) unidades;  

11.2.3. Calça social – 02 (duas) unidades;  

11.2.4. Sapatos – 01 (um) par;  

11.2.5. Boné: 01 (uma) unidade;  
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11.2.6. Jaqueta de frio ou Japona: 01 (uma) unidade;  

11.2.7. Capa de chuva: 01 (uma) unidade;  

11.2.8. Crachá de identificação: 01 (uma) unidade  

11.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, de acordo 

com as condições climáticas do local onde o serviço será prestado, seguindo os seguintes 

parâmetros mínimos:  

11.4. O uniforme deverá conter a identificação da empresa contratada; 

11.5. O crachá conterá, no mínimo, foto, nome do colaborador e identificação da empresa 

contratada; 

11.6. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a 

situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados 

11.7. Os uniformes fornecidos deverão compor 2 (dois) conjuntos completos ao empregado 

no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de 

uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, após a comunicação escrita da CONTRATANTE, sempre que não atendam as 

condições mínimas de apresentação 

11.8. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 

fiscalização do contrato. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.2.1. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na licitação 

que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções 

(TCU, acórdão 1375/2015 – Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda 

Câmara); 

12.2.2. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, 

que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 

3083/2010 – Plenário); 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 
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12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017; 

12.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário; 

12.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 

da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado; e 

12.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 

efeito de concessão de diárias e passagens. 

12.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

12.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

12.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança 

e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por 

ela designado. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 

em sua proposta; 

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
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descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

13.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017; 

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;  

13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.9.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

13.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

13.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

13.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 

13.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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13.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

13.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

13.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

13.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.21. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso; 

13.22. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

13.23. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 

receber o vale transporte. 

13.24. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 

não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade.  

13.25. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade 

de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

13.26. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer 

o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 

quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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13.27. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

13.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Termo de Referência; 

13.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

13.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

13.31. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

13.31.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 

senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 

objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

13.31.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 

para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 

início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

13.31.3.  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 

obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, 

preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

13.32. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  

13.33. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da 

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do 

Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, 

XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

13.33.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá 

apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante 

de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação 

de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês 

subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO   

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

16.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

16.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

16.3. As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, 

através de e-mail. 

16.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

16.5. A Contratada não está obrigada a manter preposto da empresa no local da execução 

do objeto. 

16.6. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros 

e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

16.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 

dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias 

autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas 

regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

16.7.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá 

apresentar a seguinte documentação:   

16.7.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

16.7.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 

admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA;  

16.7.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA 

que prestarão os serviços; e 

16.7.1.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 
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16.7.2. Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, a Contratada 

deverá apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos 

seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade 

destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):  

16.7.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União (CND);   

16.7.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;   

16.7.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e   

16.7.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   

16.7.3. Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

16.7.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 

da CONTRATANTE;  

16.7.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação 

dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE; 

16.7.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 

depósitos bancários;   

16.7.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-

transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força 

de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e   

16.7.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 

reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

16.7.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 

rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo 

definido no contrato:   

16.7.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 

sindicato da categoria;  

16.7.4.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes às rescisões contratuais;   

16.7.4.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 

FGTS de cada empregado dispensado;   

16.7.4.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.   

16.8. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da 

CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO/RS  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

16.8.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo 

Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo 

único, da CLT. 

16.8.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o 

presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de 

convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre 

outros. 

16.8.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

16.9. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a 

comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as 

respectivas organizações.  

16.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no subitem 16.7.1 acima deverão ser apresentados. 

16.11. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo 

de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, 

justificadamente. 

16.12.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil 

(RFB).  

16.13.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 

fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Superintendência Regional do Trabalho.  

16.14. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento 

das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das 

condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 

instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

16.15. A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

16.16. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o 

fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

16.16.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no 

prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato.  
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16.16.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 

notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas 

mencionadas.  

16.16.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a 

assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre 

a contratante e os empregados da Contratada.  

16.17. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 

com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 

rescisórias. 

16.18. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

16.18.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a 

responsabilidade por seu pagamento. 

16.19. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do 

Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017. 

16.20. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

16.20.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada 

materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

16.21. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador.  

16.22. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

16.23. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

16.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 
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proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

16.26. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.27. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.28. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

17. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

17.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), previsto no Encarte III deste termo de referência, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) Não produzir os resultados; 

b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.2. IMR é mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente 

observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e 

respectivas adequações de pagamento; 

17.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços; 

17.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

17.4.1. Utilização de uniformes; 

17.4.2. Pagamento de salários; 

17.4.3. Pagamento de Vale transporte e Vale Alimentação; 

17.4.4. Atrasos e saídas antecipadas; 

17.4.5. Cumprimento das tarefas determinadas; 

17.4.6. Urbanidade no tratamento; 

17.4.7. Organização do ambiente de trabalho; 

17.4.8. Zelo com materiais e equipamentos; 

17.4.9. Atendimento do Preposto; e 
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17.4.10. Fornecimento de equipamentos e materiais; 

17.5. A retenção ou glosa no pagamento mensal será proporcional às irregularidades verificadas, 

observando-se o somatório de pontos e respectivo percentual de desconto a ser aplicado na 

fatura, variando de 0,5% a 10%: 

TABELA REFERÊNCIA 

Pontuação Acumulada Desconto da Fatura 

1 ponto Advertência 

2 pontos 0,5% 

3 pontos 1% 

4 pontos 2% 

5 pontos 3% 

6 pontos 4% 

7 pontos 5% 

8 pontos 6% 

Acima de 8 pontos 10% 

17.6. O cometimento reiterado de ocorrências em um indicador específico do IMR dará ensejo ao 

processo de aplicação de penalidade por descumprimento contratual. 

17.7. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

17.8. A utilização do presente IMR não impede que a fiscalização do contrato instaure, a qualquer 

tempo, processo de aplicação de penalidade por descumprimento contratual, garantido o 

contraditório e a ampla defesa. 

17.9. Além de eventuais descontos na fatura, por ocasião das ocorrências registradas por meio do 

IMR, a contratada estará sujeita a glosa por serviço não prestado (e.g.: ausência de reposição 

em postos de trabalho, interrupção no serviço prestado, não entrega de materiais, dentre 

outros). 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto 

contratual, nos termos abaixo.  

18.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

18.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal 

setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em 

consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
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18.2.1.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

18.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, 

18.3.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos 

no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato;  

18.3.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 

concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o 

FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado 

ao gestor do contrato. 

18.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

18.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

18.6. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

18.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

18.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

18.8. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

18.8.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

18.8.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  
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18.8.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

18.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

18.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

19.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

19.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

19.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

19.4.1. O prazo de validade;  

19.4.2. A data da emissão;  

19.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

19.4.4. O período de prestação dos serviços;  

19.4.5. O valor a pagar; e  

19.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da Contratante. 

19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF.  

19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional 

ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

19.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

19.12. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

19.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do 

Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

19.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

19.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 
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20. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

20.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca 

da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

20.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração Contratante, no momento da 

assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 

demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 

dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

20.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 

pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 

cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 

serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

20.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das 

férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas 

repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela 

Contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 

bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas 

verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida 

norma. 

20.4. A Contratante provisionará os valores para o pagamento das férias, 13º (décimo 

terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da Contratada, que serão depositados 

pela em Conta-Depósito Vinculada, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 

movimentação e utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas. 

20.4.1. Os valores provisionados somente serão liberados nas seguintes condições: 

20.4.1.1. parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) 

salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido; 

20.4.1.2. parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias 

previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

20.4.1.3. parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário 

proporcional, às férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre 

o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e 

20.4.1.4. ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias. 

20.5. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 

SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir 

discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização 

do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das 

respectivas obrigações: 

20.5.1. 13º (décimo terceiro) salário; 
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20.5.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

20.5.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; 

e 

20.5.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

20.6. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no 

item 14 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

20.7. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 

rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 

licitação e instituição financeira. 

20.8. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação 

Técnica. 

20.9. Os valores referentes às provisões mencionadas neste termo de referência que sejam 

retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente 

à empresa que vier a prestar os serviços. 

20.10. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-

depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados. 

20.11. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade Contratante 

para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos 

nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes 

de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

20.11.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os 

documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus 

respectivos prazos de vencimento. 

20.11.2. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela 

Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos 

creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição 

Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da 

apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

20.11.3. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina 

exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual 

indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

20.11.4. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no 

prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante 

das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações 

trabalhistas. 

20.12.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 

categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da 

quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, 

conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
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21. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

21.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais 

poderão ser repactuados. 

21.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 

respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 

decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

21.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 

obra decorrente desses instrumentos. 

21.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

21.5.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 

coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a 

cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

21.5.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços 

que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do 

reajuste do preço público vigente à época da apresentação da proposta; 

21.5.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos 

não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das 

propostas constante do Edital. 

21.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data 

do fato gerador que deu ensejo à última repactuação, independentemente daquela em que 

celebrada ou apostilada.  

21.7. As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a 

vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou 

com o encerramento do contrato. 

21.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação 

só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

21.8.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 

custos decorrentes de mão de obra; 

21.8.2. da data do último reajuste do preço público vigente, para os insumos 

discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

21.8.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 

em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

21.9. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
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Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão 

logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

21.10. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 

dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

21.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.   

21.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 

ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos 

não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

21.13. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará 

a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção 

coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

21.14. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à 

variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo 

aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto 

n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 

para entrega da proposta da licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

21.14.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo; fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

21.14.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos 

será, obrigatoriamente, o definitivo.  

21.14.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a 

ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
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21.14.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente 

dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

21.14.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com 

insumos, a Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice 

adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em 

caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

21.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 

iniciadas observando-se o seguinte: 

21.15.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

21.15.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; 

ou 

21.15.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando 

a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 

normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 

para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 

da anualidade em repactuações futuras. 

21.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

21.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação 

dos custos. 

21.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação 

da variação dos custos. 

21.19. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 

coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 

aditamento ao contrato. 

21.20. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, 

de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, 

como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP n. 5/2017.  

22. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

22.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor 

total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após 

término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 
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22.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

22.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

22.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

22.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

22.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

22.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

22.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

22.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

22.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

22.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

22.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

22.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

22.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

22.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

22.10. Será considerada extinta a garantia:  

22.10.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de 

que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

22.10.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, 

caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo 

será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea 

"h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  
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22.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

22.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no neste Edital e no Contrato. 

22.13. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a 

empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse 

pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 

a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 

repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do 

Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 

22.14. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho 

22.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 

trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:(1) do pagamento das 

respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 

prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 

que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

23.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
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nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 

o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará 

a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

 
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

23.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

23.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

23.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

6 

Deixar de registrar e controlar, diariamente, a 

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por 

funcionário e por dia; 

01 

7 
Deixar de cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 
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8 

Deixar de substituir empregado que se conduza de 

modo inconveniente ou não atenda às necessidades 

do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e 

seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Deixar de indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Deixar de providenciar treinamento para seus 

funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA 

01 

23.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

23.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

23.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

23.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

23.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

23.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

23.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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23.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

23.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

23.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

24. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

24.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

24.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

24.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

24.3.1. Comprovação que já executou contrato(s) em número de postos equivalentes 

ao da contratação. 

24.3.1.1. Será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia 

ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não 

inferior a 3 (três) anos, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo 

obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 

24.3.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

24.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 

2017.   

24.3.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade 

técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

24.3.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
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prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

n. 5/2017. 

24.3.2. A Contratada deverá apresentar também, como Requisito de Qualificação Técnica, 

para a fase de Habilitação, os seguintes documentos:  

24.3.2.1. Autorização do Departamento de Polícia Federal – DPF – válida, para o 

exercício da atividade de vigilância patrimonial no Estado do Rio Grande do Sul (art. 20, inciso 

I, alínea “a” da Lei n° 7.102, de 20/06/1983, concomitante com o art. 4 da Portaria nº 

3.233/2012-DG/DPF, de 10/12/2012). 

24.3.2.2. Certificado válido emitido pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do 

Rio Grande do Sul que comprove o especificado no art. 38 do Decreto nº 89.056, de 

24/11/1983 e suas alterações (Decreto nº 1.592, de 10 de agosto de 1995). 

24.3.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor responsável. 

24.3.4. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais 

para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade 

por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

24.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

24.4.1. Valor Global: de R$ 445.458,33 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e 

cinquenta e oito reais e trinta e três centavos). 

24.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

24.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

24.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

25. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

25.1. O custo estimado da contratação é de R$ 445.458,33 (quatrocentos e quarenta e cinco 

mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e trinta e três centavos). 

26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

26.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

26.1.1. Unidade Gestora: 110097; 

26.1.2. Gestão: 00001; 

26.1.3. Fonte de Recursos: 0100000000; 

26.1.4. Programa de Trabalho: PTRES: 168530; 
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26.1.5. Elemento de Despesa: 33.90.39; e 

26.1.6. Plano Interno: AGU0032 - Serviços de vigilância,  

despesas com pagamentos dos contratos de serviço de vigilância (armada, desarmada e 

eletrônica). 

27. DOS ENCARTES: 

27.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Encartes:   

• Encarte I – Estudos Preliminares;  

• Encarte II - Modelo de Atestado de Vistoria; 

• Encarte III – Instrumento de Medição de Resultados; 

• Encarte IV – Modelo de Proposta 

• Encarte V - Orientações em relação à emissão das Notas Fiscais; 

  

Porto Alegre/RS, 29 de julho de 2022. 

 

MARCELO RODRIGUES BARRAGAN 

(assinado eletronicamente) 

ALEXANDRE LUIZ DA SILVA VEIGA 

                            (assinado eletronicamente) 

GABRIELA SCHERER 

(assinado eletronicamente)  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Processo Administrativo nº 00588.001112/2022-48 
 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1. Categoria do Objeto: Serviços 

1.2. Processo Administrativo: 00588.001112/2022-48 
 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços de vigilância armada, com fornecimento de mão de 

obra, materiais e equipamentos, no Ed Sede da Advocacia-Geral da União 

(AGU) em Porto Alegre/RS. 

2.2. A contratação é necessária para assegurar a segurança de servidores, 

membros e terceirizados lotados nas unidades da AGU no referido edifício, 

bem como para resguardar a integridade de seus equipamentos e mobiliários, 

preservando as unidades contra possível depredação, violação, invasão, 

apropriação indébita e outras ações que possam resultar em dano ao 

patrimônio público. 

2.3. Face à iminente descontinuidade do contrato vigente de vigilância armada nº 

07/2021, firmado com a empresa MW SEGURANÇA LTDA, datado para 

21/07/2021, em vista a punição de impedimento de participação em licitações 

e de contratar com a Administração imposta à Contratada, e à resposta 

negativa das remanescentes em face aos questionamentos de interesse em 

assumir o contrato em referência, faz-se necessária a realização de nova 

contratação para sua substituição, tendo em vista a essencialidade dos 

serviços de vigilância armada, os quais não podem sofrer descontinuidade.  

2.4. Ademais, não há no quadro pessoal da AGU profissionais habilitados e 

qualificados para a prestação dos serviços propostos nesta contratação. 
 

3. Área requisitante 

Área requisitante Responsável 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO/SAD/RS FABIO LISBOA GASPAR 
 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. Os serviços de vigilância armada têm a natureza de serviços comuns com 

dedicação de mão de obra exclusiva, nos termos do parágrafo único do art. 

1º. da Lei 10.520/2002, tendo em vista que os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos em seu ato convocatório, por 

meio de especificações usuais do mercado, atendendo assim o art. 14 da 
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Instrução Normativa nº 05/2017.  

4.2. Os serviços de vigilância armada enquadram-se como serviços contínuos, 

uma vez que pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública 

de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, 

assegurando o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo 

que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou 

o cumprimento da missão institucional, conforme o art. 15 da Instrução 

Normativa nº 05/2017. 

4.3. Os serviços de vigilância armada são definidos como atividades materiais 

acessórias, instrumentais e complementares à área de competência legal do 

órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 

respectivo plano de cargo, e, por isso, podem ser objeto de execução indireta, 

enquadrando-se nos pressupostos do art. 1º, do Decreto n° 9.507/2018, e não 

listados nas atividades cuja execução indireta é vedada, conforme o art. 3º do 

aludido Decreto. 

4.4. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na 

sua forma eletrônica, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei 

10.520/2002. 

4.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por 

preço Global. O critério de julgamento será o de menor preço.  

4.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite 

de 60 (sessenta) meses, com base no inc. II do art. 57, da Lei nº 8.666. 

4.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a CONTRATANTE, vedando-se   qualquer   

relação   entre   estes   que   caracterize   pessoalidade   e   subordinação   

direta, conforme estabelecem os arts. 4º e 5º, da IN/SEGES/MP nº 05/2017. 

4.8. Será dispensada a fase de transição contratual para transferência de 

conhecimento entre equipes, visto que as rotinas de trabalho serão definidas 

entre a CONTRATADA e CONTRATANTE em reunião prévia de alinhamento 

para o início da execução dos serviços, após a assinatura do contrato. 

4.9. Os serviços de vigilância armada estão relacionados às atividades de 

vigilância patrimonial, de transporte de valores, escolta armada e segurança 

pessoal tratados no Caderno de Logística de Prestação de Serviços de 

Vigilância Patrimonial Versão 1.0 de abril de 2014, desenvolvido pela 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

4.10. O contrato resultante deste processo licitatório poderá ser rescindido a 

qualquer momento, mediante escolha e justificativa da Administração, com 
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aviso prévio a partir de 30 (trinta) dias, caso surja a possibilidade de mudança 

da forma de prestação do serviço, conforme estudos de viabilidade à serem 

desenvolvidos pela SAD/RS.  

4.11. Os serviços de vigilância armada deverão ser prestados por empresa e 

profissionais qualificados nos termos da Lei nº 7.102/83, alterada pela Lei nº 

8.863, de 28 de março de 1994 e conforme orientações da Polícia Federal.  

4.12. Em atendimento à Portaria MPDG nº 443 de 27/12/2018 e o Decreto nº 

9.507, de 2018, ressalta-se que esta contratação trata de serviço de vigilância 

patrimonial, serviço este que não está relacionado ao poder de polícia, de 

regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção e que 

não são inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos 

da AGU. A tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de 

planejamento, coordenação, supervisão e controle ficará a cargo da equipe de 

Fiscalização do Contrato na Superintendência de Administração em Porto 

Alegre/RS. 

4.13. A empresa a ser contratada deverá contratar profissionais para a 

prestação dos serviços, sem prejuízo de outras determinações normativas, 

com as seguintes qualificações e conhecimentos:  

4.13.1. Curso de Formação de Vigilante;  

4.13.2. Curso de Extensão em equipamentos não letais-I - CENL-I;  

4.13.3. Registro Profissional no Departamento de Polícia Federal;  

4.13.4. Reciclagem de formação profissional, consoante normatizações 

do Departamento de Polícia Federal;  

4.13.5. Aptidão física e mental; e 

4.13.6. Atestado de antecedentes civil e criminal. 

4.14. A contratada deverá manter nos postos de trabalho apenas vigilantes 

com a carteira Nacional de Vigilante (CNV) válida, cujo porte é obrigatório em 

serviço.  

4.15. A contratada deverá observar Código Brasileiro de Ocupações (CBO), 

do Ministério do Trabalho, que dispõe sobre a profissão de vigilante, sob 

número 5173-30: 

Código CBO 5173-30 – Vigilante 

Descrição 
Sumária 

Vigiam, de forma ativa, dependências e áreas públicas e privadas com 
a finalidade de prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito 
de armas e munições e outras irregularidades. Zelam pela segurança 
das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis e 
regulamentos realizando rondas e monitorando câmeras e sistemas 
de alarme; recepcionam e controlam a movimentação de pessoas em 
áreas de acesso livre e restrito; fiscalizam pessoas, cargas e 
patrimônio, revistando pessoas e veículos; escoltam pessoas e 
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mercadorias; vigiam parques e reservas florestais, combatendo 
inclusive focos de incêndio. Comunicam-se via rádio ou telefone e 
prestam informações ao público e aos órgãos competentes. 

Condições 
Gerais de 
Exercício 

São, em geral, assalariados, com carteira assinada, que atuam em 
estabelecimentos diversos de defesa e segurança e de transporte 
terrestre, aéreo ou aquaviário. Podem trabalhar em equipe ou 
individualmente, com supervisão permanente, em horários diurnos, 
noturnos, em rodízio de turnos ou escala. Trabalham em grandes 
alturas, confinados ou em locais subterrâneos. Estão sujeitos a risco 
de morte e trabalham sob pressão constante, expostos a ruídos, 
radiação, material tóxico, poeira, fumaça e baixas temperaturas 

Formação e 
Experiência 

O exercício das ocupações requer ensino médio completo, exceto 
agente de proteção de aeroporto e vigilante que têm como requisito o 
ensino fundamental. Todas as ocupações requerem formação 
profissionalizante básica de duzentas a quatrocentas horas. Os 
vigilantes passam por treinamento obrigatório em escolas 
especializadas em segurança, onde aprendem a utilizar armas de 
fogo. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, 
demandam formação profissional para efeitos do cálculo do número 
de aprendizes a serem contratados pelos estabelecimentos, nos 
termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005. 

Competências 
Pessoais 

Demonstrar atenção/ Trabalhar em equipe; Demonstrar autocontrole; 
Demonstrar pró-atividade; Demonstrar iniciativa; Demonstrar 
capacidade de contornar situações adversas. 

(Fonte: http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorTitulo.jsf) 

4.16. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato. 

4.16.1. O preposto não deverá fazer parte do quadro de funcionários 

indicados para atender os postos de trabalho na Contratante.  

4.16.2. A Contratada deverá informar nome completo, telefone e e-mail 

para contato com o Preposto indicado.  

4.17. A Contratada possibilitará a fiscalização pela Contratante quanto à 

distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados para 

atendimento deste contrato.  

4.18. A contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade na 

execução dos serviços, a saber: 

4.18.1. A contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os 

direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e 

medicina do trabalho para seus empregados. 

4.18.2. São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, 

orientação sexual ou estado civil na seleção de vigilantes no quadro da 
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empresa. 

4.18.3. É responsabilidade da contratada a comprovação da formação 

técnica específica dos vigilantes. 

4.18.4. É dever da contratada a promoção de curso de educação, 

formação, aconselhamento, prevenção e controle de risco aos 

trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia 

de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no 

ambiente onde se prestará o serviço. 

4.18.5. É obrigação da contratada a administração de situações 

emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos 

empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente. 

4.18.6. A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os 

requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a 

legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente 

e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 

4.18.7. A contratada deverá disponibilizar os Uniformes e Equipamentos 

aos vigilantes para a execução das atividades de modo confortável, seguro 

e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida 

no ambiente de trabalho. 

4.18.8. A contratada deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos 

funcionários, das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 

Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de 

serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da 

circunvizinhança. 

4.18.9. Só será admitida a utilização de equipamentos e materiais de 

intercomunicação (como rádios, lanternas e lâmpadas) de menor impacto 

ambiental. 

4.18.10. A contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 

401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem utilizadas nos 

equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os 

limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio 

4.18.11. A contratada deverá utilizar pilhas recarregáveis para uso em 

lanternas em rondas realizadas no período noturno, evitando o uso de 

pilhas ou baterias que contenham substâncias perigosas em sua 

composição. 

4.18.12. A contratada deverá priorizar a utilização de planilhas eletrônicas 

para registro de entrada e saída de pessoas e materiais no ambiente de 

prestação de serviços para controlar acessos e realizar análises 

gerenciais, evitando o uso de papel. 
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4.18.13. A contratada deverá eliminar o uso de copos descartáveis na 

prestação de serviços nas dependências do órgão ou entidade. 

4.18.14. É obrigação da contratada destinar de forma ambientalmente 

adequada todos os materiais e equipamentos que foram utilizados na 

prestação de serviços. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
5.1. Na tabela abaixo, identificou-se alguns contratos vigentes em âmbito da 

Administração Pública Federal que atendam à necessidade da contratação de 

serviços de segurança armada e alcançam os resultados pretendidos, 

mantendo-se uma padronização na forma de contratação deste tipo de serviço: 

Unidade Contrato Contratado Objeto 

CONSELHO 
REG. DE 

FARMACIA DO 
RS 

02/2022 

 

STAR SERVICE 
VIGILANCIA 

LTDA (CNPJ nº 
13933458000145) 

- Contratação de empresa 
especializada na prestação de 
serviços de 01 (um) Posto de 
Vigilância Armada ininterrupta 
24h, com eventual necessidade 
de reforço. 

INST.FED.DE 
EDUC.,CIENC.E 

TEC.DO R 
GRANDE SUL 

17/2022 

ARSENAL - 
SEGURANCA 

PRIVADA LTDA 
(CNPJ nº 

10533299000101) 

Contratação de Empresa 
Especializada na Prestação de 
Serviços Continuados de 
Vigilância e Segurança Armada 
para o IFRS/Campus Rolante 

SUPERINT.DE 
ADMINIST.NO 
RIO GRANDE 

DO SUL 

19/2021 

STONE 
SEGURANCA 

LTDA (CNPJ nº 
21715793000103) 

Escolha da proposta mais 
vantajosa para a Contratação 
de empresa especializada na 
prestação de serviços de 
VIGILÂNCIA ARMADA, com 
fornecimento de materiais e 
equipamentos, para atender 
unidades da Advocacia Geral 
da União no Estado do Paraná, 
conforme condições, 
quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

 

5.2. Na tabela abaixo, consta análise das vantagens e desvantagens da 

contratação de serviços de vigilância armada, vigilância desarmada e 

vigilância por monitoramento eletrônico: 

Solução Vantagens Desvantagens 

 - Maior proteção em vista do 
uso de arma. 

- Risco de acidentes por arma de 
fogo. 
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Vigilância 
Armada 

 
- Inibe a intenção de ação de 
bandidos, mitigando 
possíveis riscos de assaltos. 
 
- Menor tempo de resposta 
para deter uma ocorrência. 
 
- Equipe certificada pela 
Polícia Federal para atuar na 
segurança com porte de 
arma. 
 
- Equipe treinada para agir 
em situações de risco e 
ameaças. 
 
- Segurança qualificada, 
pois os vigilantes passam 
por treinamentos 
psicológicos para fazer o uso 
consciente do armamento. 

 
- Possível roubo de armas por 
quadrilhas especialistas nesse 
tipo de crime. 
 
- Necessidade de expertise e 
estrutura operacional da 
empresa de segurança para 
garantir a proteção necessária 
no desenvolvimento da 
atividade. 
 
- Necessidade contínua de 
treinamento e cursos de 
especialização. 

 

 

 

Vigilância 
Desarmada 

- Inibe a intenção de ação de 
bandidos; 
 
- Sem risco de ocorrências 
por possível acidente por 
arma de fogo. 
 
- Sem risco de roubo de 
armas por quadrilhas 
especialistas nesse tipo de 
crime. 
 
- Redução de custos, em 
comparação com a 
vigilância armada. 
 
- Custo menor de 
contratação comparado a 
segurança armada, pois os 
gastos com a formação de 
equipe são maiores, pois 
exige treinamento e 
requisitos mais específicos. 

- Falta de expertise e estrutura 
operacional da empresa de 
segurança para garantir a 
proteção necessária no 
desenvolvimento da atividade. 

- Necessidade contínua de 
treinamento e cursos de 
especialização. 

- Dependendo da localidade a 
segurança desarmada abre 
possibilidades de criminalidade. 

- Profissionais desarmados 
ficam em desvantagem diante de 
ameaças de roubo ou 
interceptação. 
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Monitoramento 
Eletrônico 

- Menor valor na 
contratação. 

- Monitoramento 24 horas, 
feito por central de 
monitoramento 

- As câmeras podem ser 
verificadas a qualquer 
momento, bastando ter 
internet. 

- Controle do alarme à 
distância. 

- Controle de acesso remoto 
podendo ajustar alarme e 
câmeras à distância. 

- Histórico de ocorrências 
gravadas e registradas 
através da imagens 
armazenadas no sistema de 
segurança. 

- Necessidade de maior tempo 
para resposta às ameaças. 

- Assaltos não são inibidos, 
podendo o indivíduo ser rendido. 

- Congelamento de imagens, em 
casos de instabilidade na 
internet. 

 

5.3. Após análise conjunta das alternativas possíveis de soluções, levando-se em 

conta aspectos eficácia, eficiência e padronização, decidiu-se pela contratação 

da prestação de serviços continuados de vigilância armada para atender a 

demanda de segurança no Ed Sede da Advocacia-Geral da União (AGU) em 

Porto Alegre/RS. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. A solução proposta é a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de vigilância armada, com fornecimento de mão de obra, 

materiais e equipamentos, nas unidades da Advocacia-Geral da União para 

atender a demanda de segurança no Ed Sede da Advocacia-Geral da União 

(AGU) em Porto Alegre/RS, conforme condições e quantidades estabelecidas 

abaixo: 

ENDEREÇO QUANTIDADE DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO HORÁRIO 

RUA 
MOSTARDEIRO, 
483 – BAIRO 
MOINHOS DE 

03 (três) postos 
de vigilância 
armada 

01 (um) posto de vigilância 
armada 12 (doze) horas diurnas, 
de segunda-feira a domingo, 
envolvendo 2 (dois) vigilantes em 

7:00h às 
19:00h 
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VENTO – 
PORTO 
ALEGRE/RS – 
CEP 90430-001 

turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e 
seis) horas 

01 (um) posto de vigilância 
armada 12 (doze) horas 
noturnas, de segunda-feira a 
domingo, envolvendo 2 (dois) 
vigilantes em turnos de 12 (doze) 
x 36 (trinta e seis) horas 

  19:00h às 
7:00h 

  

01 (um) posto de vigilância 
armada 12 (doze) horas 
noturnas, de segunda-feira a 
sexta-feira, envolvendo 2 (dois) 
vigilantes em turnos de 12 (doze) 
x 36 (trinta e seis) horas 

7:00h às 
19:00h 

 

6.2. A contratada deverá cumprir as jornadas de 12 (doze) horas ininterruptas, 

diurnas e noturnas, conforme apresentado na tabela acima. 

6.3. Os empregados da contratada ficarão à disposição nas dependências da 

Contratante durante a prestação dos serviços.  

6.4. A prestação dos serviços deverá obedecer aos horários pré-estabelecidos, 

podendo a Contratante alterá-los a qualquer tempo, de acordo com suas 

necessidades, inclusive para atendimento de demandas aos sábados, 

domingos, feriados e horários fora do expediente normal de trabalho, 

excepcionalmente, quando necessário, nas dependências das Unidades da 

AGU.  

6.5. Não estão previstas necessidades de deslocamentos para a execução do 

objeto desta contratação, visto que o serviço deverá ser executado in loco. 

6.6. A CONTRATADA deverá manter o posto coberto em tempo integral, devendo 

providenciar substituição imediata no caso de possíveis faltas dos 

colaboradores escalados, mantendo no posto profissional habilitado até que 

ocorra a rendição, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho 

(dobra). 

6.6.1. A contratada deverá atender de imediato às solicitações da Fiscalização 

Contratual de substituição da mão de obra, entendida como inadequada 

para a prestação dos serviços. 

6.6.1.1. A contratada deve impedir que a mão de obra que cometa falta 

disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou 

retorne às instalações da Contratante.  

6.7. O vigilante deverá cumprir as atividades elencadas abaixo, sem prejuízo de 

outras responsabilidades previstas em normas específicas:  

6.7.1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável 
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pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias;  

6.7.2. Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da 

Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos 

responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, 

indicados para o melhor desempenho das atividades;  

6.7.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do 

Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida 

da Administração, bem como as que entender oportunas;  

6.7.4. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente 

autorizadas e identificadas;  

6.7.5. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o 

motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas 

a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, 

mantendo sempre os portões fechados;  

6.7.6. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando 

da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como 

eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;  

6.7.7. Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento 

entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o 

patrimônio da Administração;  

6.7.8. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem 

policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor 

possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas 

presenciais de eventual acontecimento;  

6.7.9. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após 

o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, 

anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, 

órgão de lotação e tarefa a executar;  

6.7.10. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às 

instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela 

Administração ou responsável pela instalação;  

6.7.11. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o 

fato ao responsável pela instalação e à segurança da Administração, no 

caso de desobediência;  

6.7.12. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto 

e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e 

das instalações;  
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6.7.13. Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao 

local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;  

6.7.14. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida 

da Administração verificando as dependências das instalações, adotando 

os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das 

funções e manutenção da tranquilidade;  

6.7.15. Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado e com 

aparência pessoal adequada;  

6.7.16. Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de 

seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas 

solicitadas por terceiros não autorizados; e 

6.7.17. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, 

diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 

ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;  

6.8. Os profissionais que desempenharão os serviços de vigilância deverão se 

apresentar devidamente uniformizados e identificados por meio de credencial 

tipo crachá. 

6.8.1. O uniforme deverá conter a identificação da empresa CONTRATADA; 

6.8.2. O crachá de identificação deverá conter, no mínimo, foto, nome completo 

do empregado e identificação da empresa. 

6.8.3. O crachá de identificação deverá ser substituído se estiver amassado, 

quebrado ou ilegível, impossibilitando a identificação do profissional. 

6.9. A CONTRATADA deverá fornecer a seus empregados uniformes condizentes 

com a atividade a ser desempenhada no órgão CONTRATANTE, 

compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem 

qualquer repasse do custo para o empregado, contemplando as seguintes 

peças do vestuário: 

6.9.1. Camisa, mangas longas – 02 (duas) unidades; 

6.9.2. Camisa, mangas curtas – 02 (duas) unidades; 

6.9.3. Calça social – 02 (duas) unidades; 

6.9.4. Cinto de nylon – 01 (uma) unidade; 

6.9.5. Sapatos – 01 (um) par;  

6.9.6. Boné– 01 (uma) unidade  

6.9.7. Jaqueta de frio ou Japona – 01 (uma) unidade; 

6.9.8. Capa de chuva – 01 (uma) unidade;  

6.9.9. Crachá de identificação – 01 (uma) unidade por colaborador. 

6.10. Caso a contratada já tenha uniforme definido em cores divergentes das 

acima previstas, a contratada deverá dar ciência à contratante para 

autorização do seu uso. 
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6.11. O uniforme deve ser confeccionado com tecido e material de qualidade.  

6.12. Os uniformes fornecidos deverão compor 2 (dois) conjuntos completos 

ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 

(um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer 

época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a comunicação 

escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de 

apresentação. 

6.12.1. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser 

apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem 

apertados. 

6.13. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, 

devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada 

ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

6.14. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá 

disponibilizar para todos os profissionais vigilantes, inclusive os que estiverem 

em rodízio, os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

nas quantidades estimadas a seguir, promovendo sua substituição quando 

necessário: 

6.14.1. 01 (um) revólver calibre 38 (trinta e oito) com cano de 4 (quatro) 

polegadas e capacidade de 6 (seis) munições;  

6.14.2. 01 (um) carregador tipo “speed loader” ou “jet loader”; 

6.14.3. 01 (um) cassetete, tipo tonfa em corpo único ou maciço;  

6.14.4. 6.14.4.  01 (um) colete balístico com placas rígidas de proteção 

balística Nível II-A; 

6.14.5. 12 (doze) munições, sendo 6 (seis) acondicionadas na própria 

arma e as 6 (seis) sobressalentes no carregador; 

6.14.6. 01 (um) cinto tático guarnição completo, com compartimentos 

para laterna e jetloader, com porta tonfa e coldre de arma; 

6.14.7. 01 (um) apito com cordão, 

6.14.8. 02 (dois) livros de ocorrências; 

6.14.9. 01 (uma) lanterna elétrica recarregável, 12 volts, cor preta; 

6.14.10. 01 (um) cofre para armamento; 

6.15. A contratada disponibilizará um cofre para o posto contratado com 

jornada diurna de 12x36 horas de segunda-feira a sexta-feira, para a guarda 

dos equipamentos e armamento quando não estiverem em uso, conforme 

prevê o art. 137 da Portaria 3233/2012 – DG/DPF. 

6.16. Os armamentos, munições e equipamentos acima previstos deverão 

estas sempre em condições de uso e ser integralmente fornecidos pela 

CONTRATADA. 
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6.16.1. A contratada deverá apresentar à Contratante a relação de armas 

e cópias autenticadas dos respectivos Registro de Arma e Porte de Arma, 

que serão utilizadas pela mão de obra nos postos. 

6.16.2. A contratada deverá oferecer munição de procedência de 

fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de munições 

recarregadas. 

6.16.2.1. A CONTRATADA deverá substituir, a cada 06 (seis) meses, toda 

a munição disponibilizada por munição nova. 

6.16.3. A CONTRATADA deverá observar a validade do colete balístico 

e realizar a substituição antes do final do prazo do seu vencimento. 

6.17. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR). 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
7.1. Para o quantitativo de postos considerou-se a contratação que antecede este 

processo (Contrato 07/2021 – MW SEGURANÇA LTDA), avaliando o horário 

de funcionamento das Unidades, os acessos ao Edifício Sede e as respectivas 

vulnerabilidades existentes, o que permitiu a reavaliação das necessidades e 

garantia da prestação dos serviços por meio de postos otimizados.  

7.2. Portanto, para a perfeita execução dos serviços, estima-se a contratação de 

03 (três) postos de vigilantes, distribuídos em escalas de trabalho específicas, 

no Edifício Sede da AGU, em Porto Alegre/RS, conforme tabela abaixo: 

 

ENDEREÇO QUANTIDADE DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

RUA MOSTARDEIRO, 483 – 
BAIRO MOINHOS DE 
VENTO – PORTO 
ALEGRE/RS – CEP 90430-
001 

03 (três) postos 
de vigilância 
armada 

01 (um) posto de vigilância armada 12 (doze) 
horas diurnas, de segunda-feira a domingo, 
envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 
(doze) x 36 (trinta e seis) horas 

01 (um) posto de vigilância armada 12 (doze) 
horas noturnas, de segunda-feira a domingo, 
envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 
(doze) x 36 (trinta e seis) horas 

  

01 (um) posto de vigilância armada 12 (doze) 
horas noturnas, de segunda-feira a sexta-feira, 
envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 
(doze) x 36 (trinta e seis) horas 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Considerando a contratação vigente de vigilância armada para o Edifício Sede 

em Porto Alegre/RS, nº 07/2021 – MW SEGURANÇA LTDA, dispende-se um 

valor mensal de R$ 27.765,56 (vinte e sete mil e setecentos e sessenta e cinco 

reais e cinquenta e seis centavos), para a contratação de 3 (três) postos de 
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vigilância armada, totalizando um valor anual de R$ 333.186,72 (trezentos e 

trinta e três mil, cento e oitenta e seis reais, e setenta e dois centavos): 

ITEM POSTO QDD VALOR MENSAL 

I 
Posto de VIGILÂNCIA ARMADA, 12x36 
horas, DIURNO, das 07 h às 19 h, de 
segunda-feira a domingo 

1  R$ 9.740,33 

II 
Posto de VIGILÂNCIA ARMADA, 12x36 
horas, NOTURNO, das 19 h às 07 h, de 
segunda-feira a domingo  

1  R$ 11.243,31 

III 
Posto de VIGILÂNCIA ARMADA, 12x36 
horas, DIURNO, das 07 h às 19 h, de 
segunda a sexta-feira 

1  R$ 6.781,92 

  TOTAL 3  R$ 27.765,56 
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8.2. Considerando os cálculos realizados através da Planilha de Custos e Formação de Preços, anexo a este processo (Mapa de 

Preços), estima-se para a contratação proposta um dispêndio mensal de R$ 37.121,53 (trinta e sete mil, cento e vinte e um 

reais e cinquenta e três centavos), totalizando um valor anual de R$ 445.458,33 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, 

quatrocentos e cinquenta e oito reais e trinta e três centavos): 
 

ESTADO CIDADE QUANT. POSTO ESPECIFICAÇÃO VALOR MENSAL 

RS PORTO ALEGRE 1 
VIGILÂNCIA ARMADA - 12X36 HORAS,  

DIURNO, TDM 
R$ 12.510,49 

RS PORTO ALEGRE 1 VIGILÂNCIA ARMADA - 12X36 HORAS, NOTURNO, TDM R$ 14.642,29 

RS PORTO ALEGRE 1 
VIGILÂNCIA ARMADA - 12X36 HORAS,  

DIURNO, 2ª a 6ª 
R$ 9.968,75 

  3  R$ 37.121,53 

 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

QUANT. 

DE  

POSTOS 

VALOR 

ESTIMADO 

UNITÁRIO / 

EMPREGADO 

QUANT. DE 

EMPREGADOS 

POR POSTO 

VALOR 

TOTAL / 

POSTO 

PERÍODO (MESES) 

VALOR 

ESTIMADO 

ANUAL 

FATOR 

K 

1 24015 VIGILÂNCIA ARMADA - 12X36 HORAS - 12x36 Diurno TDM 1 R$ 6.255,25 2 
R$ 

12.510,49 
12 R$ 150.125,89 2,72 

1 24015 VIGILÂNCIA ARMADA - 12X36 HORAS - 12x36 Noturno TDM 1 R$ 7.321,15 2 
R$ 

14.642,29 
12 R$ 175.707,48 2,67 

1 24015 VIGILÂNCIA ARMADA - 12X36 HORAS - 12x36 Diurno 2ª a 6ª 1 R$ 4.984,37 2 
R$ 

9.968,75 
12 R$ 119.624,96 2,63 

   3   

R$ 

37.121,53 Valor estimado anual: R$ 445.458,33  

       Valor estimado mensal: R$ 37.121,53  

       Valor estimado mensal/posto: R$ 12.373,84  
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
9.1. Em regra, conforme dispõe o §1º, do art. 23, da Lei nº 8.666/93, os serviços 

deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 

economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da economia de escala. 

9.2. O disposto, no entanto, não deve ser aplicado à presente contratação, pois a 

divisão do objeto geraria perda de economia de escala, e causaria inviabilidade 

técnica pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de 

padronização e uniformização na prestação dos serviços. 

9.3. Ademais, a existência de mais de uma empresa para o resguardo patrimonial 

poderia trazer uma série de transtornos quanto à eventual responsabilização 

por sinistros ocorridos em que não for possível identificar o momento.  

9.4. Desta maneira, os serviços de vigilância armada serão licitados em conjunto e 

adjudicados globalmente na licitação, com 3 (TRÊS) itens e 01 (um) grupo, 

sendo o serviço prestado por empresa única. 

 

GRUPO ITEM CATSER POSTO 

1 

1 24015 
Posto de VIGILÂNCIA ARMADA, 12x36 horas, DIURNO, 
das 07 h às 19 h, de segunda-feira a domingo 

2 24015 
Posto de VIGILÂNCIA ARMADA, 12x36 horas, 
NOTURNO, das 19 h às 07 h, de segunda-feira a 
domingo  

3 24015 
Posto de VIGILÂNCIA ARMADA, 12x36 horas, DIURNO, 
das 07 h às 19 h, de segunda a sexta-feira 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
10.1. Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações 

acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios 

necessários para operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas 

com a contratação dos serviços ora propostos. 

10.2. Os serviços que se pretende contratar, portanto, são autônomos e 

prescindem de contratações correlatas ou interdependentes. 

 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
11.1. Essa contratação está prevista no Plano Anual de Contratação da 

SAD/RS para o exercício de 2022, conforme item 33:  
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Nº ITEM 
PAC 2022 

Código 
CATSER 

ESPECIFICAÇÃO 

33 23647 
PRESTACAO DE SERVICO DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANCA - ORGÂNICA -12 HORAS DIURNAS – 
SEGUNDA-FEIRA A DOMINGO 

 

11.2. A contratação proposta está em consonância com o Planejamento 

Estratégico da Secretaria Geral de Administração 2020-2023, a qual possui 

missão de “Prover serviços e soluções para que a AGU cumpra seu papel 

Institucional”. 

11.3. Ademais, esta contratação está associada ao valor organizacional da 

Instituição de sustentabilidade, pois as ações e decisões da equipe de 

planejamento estão norteadas para que a contratação desenvolva 

continuamente os três pilares da sustentabilidade, a saber: econômico, social 

e ambiental. 

11.4. Sob a perspectiva RESULTADOS, esta contratação deseja entregar 

serviços e soluções de qualidade para as unidades da Advocacia Geral da 

União no Edifício Sede em Porto Alegre/RS, possibilitando um ambiente 

seguro para o desenvolvimento das atividades administrativas e finalísticas 

dos servidores e membros. 

11.5. Sob a perspectiva ORÇAMENTO, a referida contratação atua pela 

sustentabilidade orçamentária e financeira, na medida em que prevê a 

racionalização dos gastos com a otimização da utilização da mão de obra, 

contribuindo para a sustentabilidade orçamentária e financeira da instituição.  

 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 
12.1. A presente contratação exigirá da contratada o cumprimento das boas 

práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, mencionadas no item 

4.17 e 14 deste ETP, contribuindo para a racionalização e otimização do uso 

dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 

12.2. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução 

do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo 

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, visando atingir os resultados pretendidos com a contratação. 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
13.1. Para a pretensa contratação não haverá necessidade de adequação do 

ambiente onde os serviços serão realizados, uma vez que as unidades já 

dispõem de infraestrutura e locais apropriados para a guarda dos materiais e 

equipamentos de propriedade da contratada, bem como instalações sanitárias 

e vestiários com armários para os seus funcionários. 
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13.2. A SAD/RS nomeará servidores para atuarem como Gestor, Fiscal 

Técnico, Fiscal Setorial e Fiscal Administrativo, nos termos da IN/SEGES/MP 

nº 05/2017, para atuação na gestão e fiscalização contratual, além de outros 

atores ou substitutos que julgar necessários à perfeita execução do objeto do 

presente Estudo Preliminar. 

13.3. Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso 

que outras etapas sejam concluídas, listadas a seguir: 

13.3.1. Elaboração de Minuta do Contrato; 

13.3.2. Realização de Certificação Orçamentária; 

13.3.3. Designação em Portaria de Pregoeiro e Equipe de Apoio; 

13.3.4. Elaboração de Minuta do Edital; 

13.3.5. Encaminhamento do processo para análise jurídica da 

Consultoria Jurídica da União (CJU); 

13.3.6. Análise da manifestação jurídica e atendimento aos 

apontamentos constantes no Parecer, mediante Nota Técnica com os 

ajustes indicados; 

13.3.7. Publicação e divulgação do Edital; 

13.3.8. Resposta a pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso 

aplicável; 

13.3.9. Realização do Pregão, e respectivas etapas de Julgamento das 

propostas, Adjudicação da proposta e Homologação; 

13.3.10. Realização de Empenho; e 

13.3.11. Assinatura e publicação do contrato. 

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
14.1.  Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, as 

quais foram mencionadas na tabela abaixo, juntamente com as medidas de 

tratamento a serem adotadas pela CONTRATADA: 

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO 

Geração de lixo eletrônico, 
decorrente de pilhas e baterias 
usadas em lanternas 

A CONTRATADA deverá adotar a utilização de 
pilhas recarregáveis para uso em lanternas, bem 
como observar a Resolução CONAMA nº 
401/2008 para a aquisição de pilhas e baterias 
que respeitem os limites de metais pesados, 
como chumbo, cádmio e mercúrio. 

Descarte inadequado de 
resíduos sólidos 

A CONTRATADA deverá orientar seus 
empregados para a destinação de forma 
ambientalmente correta quando do descarte dos 
materiais e equipamentos de segurança que não 
se fizerem mais necessários para a execução dos 
serviços. 
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Desperdício de água e energia  A CONTRATADA deverá orientar seus 
empregados para a colaboração com as medidas 
de consumo racional de água e energia nas 
localidades da AGU em que exercerem suas 
atividades, promovendo campanhas de 
conscientização. 

Acidente de Trabalho A CONTRATADA deve prover periodicamente 
cursos de capacitação, reciclagem e 
aperfeiçoamento de seus vigilantes, com o 
objetivo central de garantir maior segurança 
própria, dos usuários do prédio e dos bens 
públicos 

 

14.2. Orientações complementares podem ser verificadas no item 4.17 deste 

ETP, que versa sobre as práticas de sustentabilidade na execução dos 

serviços, observados o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, a Lei nº 

12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, bem como a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 

especialmente o disposto no seu artigo 6º, incisos I a VIII e seu parágrafo único 

da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do MPOG. 

14.3. Recomenda-se também observar as normas técnicas, de saúde, de 

higiene e de segurança do trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE), para a execução dos serviços. 

 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
15.1. Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste 

Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento 

orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação 

é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 

16. ELABORADORES: 
16.1. Atendendo as exigências da IN/SEGES/MPDG nº 05/2017, a Equipe de 

Planejamento da Contratação foi constituída pelos servidores abaixo 

designados: 

NOME CPF SIAPE CARGO 

Alexandre da Silva 
Veiga 

456.375.980-53 73.587-55 Assistente Administrativo 

Gabriela Scherer  009.980.560-06 3154909 Administrador 

Marcelo Rodrigues 
Barragan 

696.840.900-30 24.016-77 Analista de Sistemas 

 
Porto Alegre/RS, 29 de julho de 2022. 
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ALEXANDRE LUIZ DA SILVA VEIGA 

(assinado eletronicamente) 

GABRIELA SCHERER 

(assinado eletronicamente) 

MARCELO RODRIGUES BARRAGAN 

(assinado eletronicamente) 
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ENCARTE II – MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA  

 

 

 

 

TERMO DE CONHECIMENTO 

 
 
Atestamos, para o fim de atender o previsto no Termo de Referência e seus respectivos anexos para o 

Pregão eletrônico nº __/2022, que a empresa ________________________________, CNPJ 

______________________________, representada pelo(a) Sr. (a) _________________________ , 

CPF n.º______________________________, tem conhecimento dos locais e condições dos 

equipamentos, referentes às unidades da AGU na cidade de Cidade/Estado, de modo a fornecer 

parâmetros de informações necessárias para execução de serviços bem como elaboração das 

propostas de preços. 

 

 

Localidade/Estado, _________ de _______________________ de 2022. 

 

 

 

Licitante 
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ENCARTE III – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR 

UNIDADE DA AGU   

Nº CONTRATO   COMPETÊNCIA   

CONTRATADA   PERÍODO DE MEDIÇÃO   

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR 

Ocorrências Situações aplicáveis 
Nº de ocorrências no 

mês           
Subtotal 

Não utilização de 
uniformes 

Inobservância na utilização do 
uniforme, uso de uniforme incompleto 
ou inadequado, excessivamente 
danificado ou deixar de fornecer 
conjunto completo de uniforme aos 
funcionários. 

  0 

Atraso no 
pagamento de 
salários 

Atrasar pagamento de salários (a partir 
do 6º dia útil do mês). 

  0 

Atraso no 
pagamento VA´s e 
VT´s 

Atrasar pagamento de VA´s e VT´s (a 
partir do 1º dia útil do mês). 

  0 

Atrasos e saídas 
antecipadas 

Atrasar ou sair antes do horário 
estabelecido pelo contrato ou 
fiscalização (até 2 horas, caso tempo 
seja maior deverá ser considerado 
falta) 

  0 

Não cumprimento 
das tarefas 

Recusar-se (funcionário) a prestar 
serviço determinado ou inobservar 
tempo determinado para o atendimento 
de solicitação da fiscalização. 

  0 

Falta de urbanidade 
e tratamento 

Deixar de tratar com urbanidade 
colegas, servidores e público em geral. 

  0 

Falta de 
organização do 
ambiente de 
trabalho 

Deixar de manter o ambiente de 
trabalho organizado e limpo. 

  0 

Falta de zelo com 
materiais e 
equipamentos 

Danificar materiais ou equipamentos 
durante o desenvolvimento de suas 
atividades. 

  0 

Falha no 
atendimento do 
Preposto 

Deixar de atender (Preposto) às 
solicitações da fiscalização do 
contratos. 

  0 
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Falha no 
fornecimento de 
equipamentos e 
materiais 

Fornecer materiais e equipamentos em 
menor quantidade, ou de menor 
qualidade, do que o previsto no 
contrato.  

  0 

Total 0 

    

Tabela Referência   
Pontuação 
Acumulada Desconto da Fatura   

1 ponto Advertência   

2 pontos 0,5%   

3 pontos 1%   

4 pontos 2%   

5 pontos 3%   

6 pontos 4%   

7 pontos 5%   

8 pontos 6%   

Acima de 8 pontos 10%   

  

 
 
 
 
   

    

 ASSINATURA DO FISCAL DO CONTRATO  
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ENCARTE IV – MODELO DA PROPOSTA 

 

Superintendência de Administração no Rio Grande do Sul - SAD/RS 
 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS  

OBJETO:  Prestação de serviço de vigilância  

Número do Processo: NUP: 00588.001112/2022-48  

    
 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)  

Local da prestação dos serviços:    

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo e Sindicato    

Número de meses de execução contratual    

    
 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO  

Tipo de serviço    

Unidade de medida    

    
 

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTE À MÃO DE OBRA  

Salário Normativo da Categoria Profissional:    

Categoria profissional (vinculada a execução contratual)   

 

Data base da categoria    
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Código Brasileiro de Ocupações - CBO    

Jornada    

    
 

Módulo 1 - Composição da Remuneração  

1 Composição da Remuneração 
Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

A Salário-Base    R$                     -     

B Adicional de Periculosidade 30,00%  R$                     -     

C        

D        

E        

F        

G        

H        

I        

J Outros (especificar)      

Total    R$                     -     

    
 

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários  

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  

2.1 
13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional 

de Férias 

Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33%  R$                     -     

B Férias e adicional de férias 2,78%  R$                     -     



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO/RS  

 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência – Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
Atualização: Julho/2021 

C Incidência 4.1 s/13º e adicional férias 4,29%  R$                     -     

Total 15,40%  R$                     -     

    
 

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.  

Base de Cálculo: Módulo 1 + Submódulo 2.1    R$                     -    
 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 
Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

A INSS 20,00%  R$                     -     

B Salário Educação 2,50%  R$                     -     

C SAT: 3%   +   FAT: 1,8% 4,80%  R$                     -     

D SESC ou SESI 1,50%  R$                     -     

E SENAI - SENAC 1,00%  R$                     -     

F SEBRAE 0,60%  R$                     -     

G INCRA 0,20%  R$                     -     

H FGTS 8,00%  R$                     -     

Total  38,60%  R$                     -     

    
 

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.  

2.3 Benefícios Mensais e Diários 
Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

A Transporte 6,00%    

B Auxílio-Refeição/Alimentação 20,00%    

C Seguro de Vida      
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D Adicional troca de uniforme      

E        

F        

Total 26,00%  R$                     -     

    
 

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 
Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

2.1 
13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de 

Férias 
15,40%  R$                     -     

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 38,60%  R$                     -     

2.3 Benefícios Mensais e Diários 26,00%  R$                     -     

Total 80,00%  R$                     -     

 
   

 

Módulo 3 - Provisão para Rescisão  

Base de Cálculo: MOD 1+ SUBMOD 2.1      R$                     -     

3 Provisão para Rescisão 
Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

A Aviso Prévio Indenizado 2,64%  R$                     -     

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,21%  R$                     -     

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,11%  R$                     -     

D Aviso Prévio Trabalhado 3,19%  R$                     -     

E Multa FGTS sobre Aviso Prévio Trabalhado 0,13%  R$                     -     

F Incidência 4.1 sobre o Aviso Prévio Trabalhado 1,23%  R$                     -     
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G Multa FGTS na contratualidade 4,00%  R$                     -     

Total 11,51%  R$                     -     

    
 

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  

Submódulo 4.1 - Ausências Legais  

Base de Cálculo: (MÓDULO 1 + MÓDULO 2.1)      R$                     -     

4.1 Ausências Legais 
Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

A Férias e Adicional de férias 8,33%  R$                     -     

B Ausências Legais 1,04%  R$                     -     

C Licença-Paternidade 2,31%  R$                     -     

D Ausência por acidente de trabalho 1,72%  R$                     -     

E Afastamento Maternidade 0,10%  R$                     -     

F Ausência por doença 1,88%  R$                     -     

F Incidência 4.1 s/custo de reposição 5,90%  R$                     -     

Total  21,28%  R$                     -     

    
 

Submódulo 4.2 - Intrajornada  

4.2 Intrajornada 
Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

A Intervalo para repouso e alimentação    R$                     -     

Total 0,00%  R$                     -     

     

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  
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4 Custo de Reposição do Profissional Ausente 
Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

4.1 Ausências Legais 21,28%  R$                     -     

4.2 Intrajornada 0,00%  R$                     -     

Total Módulo 4 21,28%  R$                     -     

    
 

Módulo 5 - Insumos Diversos  

5 Insumos Diversos Valor (R$)  

A Uniformes    

B Materiais    

C Equipamentos    

D Outros (especificar)    

 Total Módulo 5  R$                     -     

    
 

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro  

Custo direto: Somatório dos Módulos 1+2+3+4+5  R$                     -     

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro 
Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

A Custos Indiretos 5,00%  R$                     -     

B Lucro 6,79%  R$                     -     

C Tributos      

  C.1. COFINS 3,00%  R$                     -     

  C.2. PIS 0,65%  R$                     -     

  C.3. CPRB 4,00%  R$                     -     
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  C.4. ISS 5,00%  R$                     -     

TOTAL TRIBUTOS FEDERAIS E MUNICIPAIS 8,65%    

Preço  R$                     -     

Total  20,44%  R$                     -     

    
 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO  

  
Mão de obra vinculada à execução contratual 

(valor por empregado) 

Percentual 

(%) 
Valor (R$)  

A Módulo 1 - Composição da Remuneração    R$                     -     

B 
Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 
   R$                     -     

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão    R$                     -     

D 
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional 

Ausente 
   R$                     -     

E Módulo 5 - Insumos Diversos    R$                     -     

Subtotal (A + B +C+ D+E)    R$                     -     

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro    R$                     -     

Valor Total por Empregado     R$                     -     

    
 

FATOR K  - ACÓRDÃO TCU 289/2018 - Plenário de 21/02/2018  

CUSTO TOTAL / REMUNERAÇÃO TOTAL = MÁXIMO 2,70   
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ENCARTE V – ORIENTAÇÕES EM RELAÇÃO À EMISSÃO DAS NOTAS FISCAIS 
 

Acerca do posicionamento nos aspectos contábeis e fiscais, no que tange às retenções legais quando 
dos pagamentos das despesas para as unidades da AGU/04ª Região, ressaltamos que: 
 
As retenções legais que serão adotadas para esta demanda serão: 
 

a) Situação fiscal aplicada à: prestação de serviços-  mão-de-obra: 

1. 11% a título de INSS- Código 6190-, sobre o valor total da NOTA FISCAL de SERVIÇOS; 
2. 9,45% -a título de PIS/COFINS/CSLL/IRRF- Código 6147- sobre o valor total da  NOTA 

FISCAL de SERVIÇOS; 
3. de  1,00% a 5,00%, a título de ISSQN- DAR- sobre o valor total da NOTA FISCAL de 

SERVIÇOS. 

b) Situação fiscal aplicada à: prestação de serviços- mão-de-obra com emprego de materiais: 

1. 11% a título de INSS- Código 6190-, sobre o valor total da NOTA FISCAL de SERVIÇOS, 
descontada a parcela de materiais empregados; 

2. 5,85% - a título de PIS/COFINS/CSLL/IRRF, Código 6147- sobre o valor total da  NOTA FISCAL 
de SERVIÇOS desde que com emprego de materiais discriminados; 

3. de 1,00% a 5,00%, a título de ISSQN- DAR- sobre o valor total da NOTA FISCAL de 
SERVIÇOS; 

Atentar para: 
Quando da prestação de serviços com emprego de materiais, estes deverão ter previsão legal 
registrada em Contrato e em planilhas anexas constantes do Termo de Referência- Anexo I - do edital 
de Licitação e necessariamente, todos os meses, quando da emissão de Nota Fiscal de serviços essa 
deverá trazer, de forma discriminada e clara os valores constantes na rubrica " MATERIAIS 
EMPREGADOS", para que não haja a retenção sobre o montante bruto da Nota Fiscal, conforme 
preceitua o artigo 123 da IN RFB nº 971, de 2009 e seu parágrafo único: 
 

Art. 123. Não existindo previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização 
de equipamento, e o uso desse equipamento não for inerente ao serviço, mesmo 
havendo discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação 
de serviços, a base de cálculo da retenção será o valor bruto da nota fiscal, da fatura 
ou do recibo de prestação de serviços, exceto no caso do serviço de transporte de 
passageiros, para o qual a base de cálculo da retenção corresponderá, no mínimo, à 
prevista no inciso II do art. 122. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 
1027, de 22 de abril de 2010)  
Parágrafo único. Na falta de discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no 
recibo de prestação de serviços, a base de cálculo da retenção será o seu valor bruto, 
ainda que exista previsão contratual para o fornecimento de material ou a utilização de 
equipamento, com ou sem discriminação de valores em contrato. 

 
Quando da prestação de serviços com emprego de materiais, estes deverão ter previsão legal 
registrada em Contrato e em planilhas anexas constantes do Termo de Referência- Anexo I - do edital 
de Licitação e necessariamente, todos os meses, quando da emissão de Nota Fiscal essa deverá 
trazer, de forma discriminada e clara os valores constantes na rubrica " MATERIAIS EMPREGADOS", 
para que não haja a retenção sobre o montante bruto da Nota Fiscal, conforme preceitua o Anexo I, da 
IN RFB nº 1234, de 2012, e sim o desconto da parcela empregada na rubrica de "MATERIAIS 
EMPREGADOS".  
 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15992#780896
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15992#780896
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NATUREZA DO BEM FORNECIDO 
OU DO SERVIÇO PRESTADO 

(01) 

ALÍQUOTAS PERCENTUAL 
A SER 
APLICADO 
(06) 

CÓDIGO 
DA 
RECEITA 
(07) 

IR 
(02) 

CSLL 
(03) 

COFINS 
(04) 

PIS/PASEP 
(05) 

Serviços prestados com emprego 
de materiais; 1,2 1,0 3,0 0,65 5,85 6147 

 
Referências: 

• IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações; 

• IN RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 e suas alterações; 

• LC 116/2003, de 31 de julho de 2003 e suas alterações. 
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